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1. GLOSSÁRIO 

CMPS – Câmara Municipal de Ponte de Sor 

DAFD – Departamento de Administração, Finanças e Desenvolvimento; 

DAS – Divisão de Ação Social 

DASECD – Departamento de Ação Social, Educação, Cultura e Desporto 

DCT – Divisão de Cultura e Turismo 

DFP – Divisão de Finanças e Património 

DJA – Divisão Jurídico-Administrativa 

DJED – Divisão de Educação, Juventude e Desporto 

DOTOA – Departamento de Ordenamento do Território, Obras e Ambiente 

DPGU – Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística 

DPOMA – Divisão de Projetos, Obras Municipais e Ambiente 

DRH – Divisão de Recursos Humanos 

DSO – Divisão de Serviços Operacionais 

GAERRE - Gabinete de Atos Eleitorais, Referendários e Recenseamento Eleitoral 

GAIGQ – Gabinete de Auditoria Interna e Gestão da Qualidade 

GAPP – Gabinete de Apoio à Presidência e Protocolo 

GCI – Gabinete de Comunicação e Informação 

GIPE - Gabinete de Inovação e Planeamento Estratégico 

GMS – Gabinete Municipal de Segurança 

GMV – Gabinete Médico Veterinário 

GPC – Gabinete de Proteção Civil 

GRIC – Gabinete de Relações Institucionais e Cooperação 

GTF – Gabinete Técnico Florestal 

MPS – Município de Ponte de Sor 

PCN – Programa de Cumprimento Normativo 

PGR – Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

PPR – Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

RGPC - Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

SAAA – Serviço de Apoio às Atividades Aeronáuticas 
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2. ENQUADRAMENTO  

O Município de Ponte de Sor, consciente de que a corrupção e os riscos conexos são um sério obstáculo 

ao normal funcionamento das instituições, revelando-se como uma ameaça à democracia, 

prejudicando a seriedade das relações entre a Administração Pública e os cidadãos, obstando ao 

desejável desenvolvimento das economias e ao normal funcionamento dos mercados, procedeu em 

2009 à elaboração do seu Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGR), incluindo 

os de corrupção e infrações conexas, aprovado em reunião de Câmara de 23.12.2009. 

 

No seguimento de uma já assumida estratégia de combate à corrupção junto das entidades públicas, 

em 2021, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021 de 6 de abril, aprovou a Estratégia 

Nacional Anticorrupção 2020-2024 e definiu como objetivo fundamental o combate à corrupção, 

procurando atuar na prevenção de contextos geradores de ações de corrupção. 

No cumprimento e desenvolvimento dessa mesma Estratégia, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, procedeu à criação do Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e aprovou o novo 

Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), desde logo prevendo, como medida de prevenção 

da corrupção, a obrigação de elaboração de um código de conduta, de um plano de prevenção de 

riscos de corrupção e infrações conexas (PPR), de um programa de formação e, bem assim, de 

estabelecer um canal de denúncias. 

Tendo o Município de Ponte de Sor procedido à elaboração do seu Código de Conduta e Ética, bem 

como a uma alteração da Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais, a que acresceram as 

necessidades de atualização emergentes da entrada em vigor do DL n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro,  

procedeu-se à revisão e adaptação do já existente Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas (PGRR), tendo este “novo” PPR sido aprovado pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária 

de 14/05/2025. 

No seguimento da aprovação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

(PPR), e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do RGPC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

109-E/2021, de 9 de dezembro, a Câmara Municipal de Ponte de Sor implementou um Programa de 

Cumprimento Normativo (PCN) que inclui um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas, um Código de Conduta, um Programa de Formação e um Canal de Denúncias, com o objetivo 

de prevenir, detetar e sancionar atos de corrupção e infrações conexas, cometidos contra ou através 

da entidade. 

A execução do PPR está sujeita a avaliações periódicas que devem ser efetuadas, nos termos das 

alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, através da elaboração pelas entidades abrangidas, de 

relatório de avaliação intercalar, no mês de outubro, nas situações identificadas de risco elevado ou 

máximo e, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, de relatório de avaliação anual, 

contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e 

corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena implementação. 
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A identificação dos riscos, a execução e monitorização dos seus mecanismos de controlo (medidas de 

mitigação) foi da responsabilidade dos Dirigentes das Unidades Orgânicas que compõem a Estrutura 

Orgânica do Município de Ponte de Sor, cabendo ao Responsável pelo Cumprimento Normativo 

acompanhar, monitorizar e auditar a execução do PPR, bem como preparar e elaborar os relatórios de 

avaliação legalmente previstos, em articulação com todas as Unidades Orgânicas (UO) responsáveis 

pela implementação das medidas propostas no PPR.  

Nesta medida, em conformidade com os requisitos legais do RGPC, mormente da alínea a) do n.º 4 do 

artigo 6.º, a CMPS procedeu à elaboração do Relatório de Avaliação Intercalar, relativamente aos riscos 

de corrupção e infrações conexas identificados no PPR em vigor com um nível de risco elevado ou 

muito elevado, visando quantificar o grau de implementação das medidas desencadeadas.  

Da análise efetuada com o Relatório Intercalar, constatou-se que 6 das 15 unidades orgânicas (ou 

conjuntos de unidades orgânicas) presentes no PPR em vigor apresentam situações de risco Elevado 

ou Muito Elevado, sendo que de 98 riscos identificados no PPR, 12 são riscos Elevados e 9 são riscos 

Muito Elevados, o que se traduz em aproximadamente 21,43% da totalidade de riscos identificada.  

Através do Relatório Intercalar, verificou-se que, nas situações de riscos identificado como Elevado ou 

Muito Elevado, 71,43% dos mecanismos previstos foram totalmente implementados e 28,57% 

encontravam-se em implementação, tendo ficado assim visível a preocupação na implementação das 

medidas preventivas associadas aos riscos Elevado e Muito Elevado identificados no PPR do Município 

de Ponte de Sor.  

Cumpre agora proceder ao Relatório de Avaliação Anual, pelo que, ao abrigo do disposto na alínea b) 

do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, vem o MPS apresentar no presente Relatório de Avaliação Anual relativo 

a 2025 os resultados obtidos com a avaliação sobre os riscos identificados e mecanismos de controlo 

associados, com a quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e corretivas 

(mecanismos de controlo identificados no PPR), bem como a eventual previsão da sua plena 

implementação.  

Procede-se ainda à elaboração de um balanço, com sugestões de medidas a adotar, de forma a permitir 

minimizar a eventual ocorrência das situações de risco identificadas no PPR, bem como a totalidade 

da implementação dos mecanismos de controlo aí também previstos.  
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3. METODOLOGIA  

O processo de avaliação intercalar de risco foi coordenado pela Responsável pelo Cumprimento 

Normativo, em colaboração com os 2 (dois) departamentos municipais, o DASECD e o DOTOA, com as 

divisões municipais,  nomeadamente, a DRH, a DFP, a DJA, a DEJD, a DAS, a DEJD, a DCT, a DPGU, a 

DPOMA e a DSO, e demais gabinetes previstos na estrutura orgânica, nomeadamente o SAAS, o GAPP, 

o GIPE, o GCI, o GMV, o GMPC e o GTF.  

 
 
 

FIGURA 1 - ESTRUTURA ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR – ORGANOGRAMA (DISPONÍVEL EM 
HTTPS://WWW.CM-PONTEDESOR.PT/WP-CONTENT/UPLOADS/ORGANOGRAMA-2024.PDF ) 
 
 

https://www.cm-pontedesor.pt/wp-content/uploads/organograma-2024.pdf
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No PPR foram identificados os potenciais riscos de cada unidade orgânica e respetivos mecanismos de 
controlo, tendo sido, de acordo com o mapa de riscos do PPR em vigor, identificados os seguintes 
riscos de corrupção e infrações conexas: 

a. Total de riscos identificados: 98 

b. Total de riscos classificados como muito reduzido: 11 

c. Total de riscos classificados como reduzido: 26 

d. Total de riscos classificados como moderado: 40 

e. Total de riscos classificados como elevado: 12 

f. Total de riscos classificados como muito elevado: 9 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Com a elaboração do presente Relatório Anual pretende demonstrar-se a quantificação do grau de 

implementação dos mecanismos de controlo preventivos e corretivos, identificadas em cada uma das 

situações de risco identificadas (muito reduzido, reduzido, moderado, elevado ou muito elevado), bem 

como a previsão da sua plena implementação.  

Nessa medida e de modo a obter uma análise mais aprofundada e conhecedora da realidade de cada 

unidade orgânica, e seguindo as recomendações do MENAC 1 , foi solicitada a participação dos 

dirigentes das várias unidades, no sentido de apurar o grau de implementação, referente ao ano de 

                                                           
1 “devem os correspondentes dirigentes ou responsáveis ser questionados, relativamente a todas as medidas 
preventivas e corretivas indicadas na matriz de risco sob a sua responsabilidade, sobre se estão a ser 
devidamente adotadas, ou seja, se estão a ser cumpridas por todos tal como está previsto no próprio PPRCIC, e 
se, estando nessa circunstância, estão a ser eficazes, ou seja, se não há conhecimento nem sinais da ocorrência 
do risco que se pretende prevenir” – Guia n.º 1/2023 – Setembro, MENAC, disponível em https://mec-
anticorrupcao.pt/wp-content/uploads/2023/12/guia-n1-2023.pdf  
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Muito Reduzido Reduzido Moderado Elevado Muito Elevado

GRÁFICO 1 – TIPOLOGIA DOS RISCOS IDENTIFICADOS NO PPR DO MPS, POR UNIDADE 

ORGÂNICA/CONJUNTO DE UNIDADES. 

https://mec-anticorrupcao.pt/wp-content/uploads/2023/12/guia-n1-2023.pdf
https://mec-anticorrupcao.pt/wp-content/uploads/2023/12/guia-n1-2023.pdf
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2025, dos mecanismos de controlo em causa, enquanto medidas preventivas, de acordo com os 

seguintes níveis de execução:  

Grau de 

Implementação 
Descrição 

Implementado O mecanismo foi totalmente implementado 

Em implementação 
O mecanismo não foi aplicado na totalidade ou apenas foi executado 

parcialmente. 

Não implementado 
O mecanismo não foi executado por falta de recursos humanos, 

financeiros ou técnicos; não foi realizada qualquer atividade e/ou 
contratação nesse âmbito. 

TABELA 1 – GRAUS DE IMPLEMENTAÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO 

Por forma a apurar a eficácia das medidas/mecanismos, a previsão da sua implementação e as 

eventuais medidas corretivas, solicitou-se de igual modo aos dirigentes das várias unidades o 

preenchimento da seguinte tabela, de acordo com o modelo disponibilizado pelo MENAC (matriz de 

controlo): 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas) / razões para a sua 

não adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

TABELA 2 – MATRIZ DE CONTROLO DOS MECANISMOS/MEDIDAS PREVENTIVAS 

 

4. RESULTADOS DA ANÁLISE  
 
Considerando que o PPR identifica os potenciais riscos de cada UO e as respetivas medidas de 

prevenção e controlo (Mecanismos de Controlo), o presente Relatório faz uma avaliação do grau da 

implementação dessas medidas preventivas e corretivas, bem como a previsão da sua plena 

implementação.  
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TABELA 3 - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO 

ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO 

Departamento de Administração, Finanças e Desenvolvimento 

Divisão de Recursos Humanos 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das 

medidas (se 

adotadas)/razões 

para a sua não 

adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

Processamento 

de remunerações 

e outros abonos 

Processamento indevido 

ou incorreto de 

remunerações e outros 

abonos 

1. Efetuar um controlo por amostragem da 

validação de processamento de 

vencimentos realizados. 

2. Verificação e validação por mais que um 

trabalhador da DRH, garantindo a 

segregação de funções. 

Parcialmente 

Medida em 

desenvolvimento, 

requer 

aperfeiçoamento. 

Não foram identificadas medidas 

corretivas 

Incumprimento dos 
limites legais 
estabelecidos para o 
pagamento de subsídios 
e abonos 

Garantir e efetuar a validação das 
parametrizações definidas na aplicação 
informática. 

Sim 

Medida cumprida e 
que se revelou 

eficaz na 
verificação e 
correção de 

inconformidades. 

Não foram identificadas medidas 

corretivas 
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Gestão de 
assiduidade 

Tolerância ou registo 
incorreto de assiduidade 
e tempos de trabalho 

1. Sistema digital com registo automático. 
2. Validação mensal pela chefia. 

Sim 

Medida cumprida e 
que se revelou 

eficaz na 
verificação e 
correção de 

inconformidades. 

Não foram identificadas medidas 

corretivas 

Recrutamento 

Conflito de interesses, 
parcialidade e 
favorecimento de 
candidatos 

1. Entrega de declaração de impedimento 
sob a forma escrita; 

2. Rotatividade e alternância dos membros 
do júri; 

3. Garantir a aplicação dos pressupostos 
do código de ética e conduta. 

Sim 

Medida cumprida 
mas ainda em 

desenvolvimento 
de forma a 

abranger novos 
serviços.  

Atualização do sistema digital 
com registo automático de forma 
a obter novas funcionalidade e 
uma maior eficácia. 

 

Organizar e gerir 
o processo de 
Avaliação de 
Desempenho dos 
trabalhadores 

Conflito de interesses, 
parcialidade e 
favorecimento de 
trabalhadores 

1. Elaboração de manual de apoio aos 
avaliadores; 

2. Sensibilização, monitorização e 
acompanhamento do processo pelos 
serviços da DRH 

 

Sim  

Medida cumprida. 
Riscos identificados 

não ocorreram o 
que revela eficácia 

da medida. 

Não foram identificadas medidas 
corretivas 

Assegurar o 
cumprimento das 
normas de 
higiene, saúde e 
segurança no 
trabalho 

Não cumprimento das 
exigências legais em 
termos de Higiene e 
Segurança no Trabalho 

Elaboração e divulgação de lista de medidas, 
propostas ou recomendações formuladas 
pelo serviço de Higiene e Segurança no 
Trabalho 

Sim 

Medida cumprida. 
Riscos identificados 

não ocorreram o 
que revela eficácia 

da medida. 

Não foram identificadas medidas 
corretivas  

Não cumprimento das 
exigências legais em 
termos de Saúde no 
Trabalho 

Monitorizar e aplicar os procedimentos 
relativos à vigilância da saúde no trabalho e 
tratamento sigiloso de informação 
específica nesta área. 

Sim 
Medida cumprida. 

Riscos identificados 
não ocorreram o 

Não foram identificadas medidas 
corretivas 
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que revela eficácia 
da medida. 

 

Departamento de Administração, Finanças e Desenvolvimento 

Divisão de Finanças e Património 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas 

(se adotadas)/razões 

para a sua não 

adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas 

a adotar 

Acompanhamento da 

execução dos Contratos de 

aquisição de bens e serviços 

Execução financeira 

indevida (erros na 

validação de faturas que 

permitam o 

processamento e 

liquidação indevidos) 

1. Elaboração de mapas de 

acompanhamento da execução do 

contrato;  

2. Reporte periódico pelo Gestor do 

Contrato da execução do contrato e de 

possíveis situações de incumprimento, 

com proposta de medidas de correção 

das situações de incumprimento 

Sim Sim - 

Enquadramento da 

despesa/receita na rúbrica 

económica correspondente 

Classificação inadequada 

da despesa e receita 

Definição e implementação de uma ação de 

formação às UO´s respeitante à classificação 

de despesa e receita 

Sim Sim - 
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Controlo do processo de 

liquidação, cobrança e 

pagamento das receitas 

municipais 

Registo de receita 

desatualizado, falhas na 

entrega da receita 

liquidada, cálculo 

incorreto do valor a 

cobrar, enquadramento 

incorreto da taxa a 

aplicar (incumprimento 

legal e/ou dos 

procedimentos internos) 

1. Realização de auditorias internas para 

verificação do cumprimento das 

obrigações; 

2. Elaboração de procedimentos de 

controlo interno;  

3. Formação interna 

Sim Sim - 

Registo do valor das taxas 

que forem definidas pelos 

órgãos municipais 

relativamente a impostos, 

cuja competência lhe esteja 

legalmente atribuída no 

Portal das Finanças e 

proceder ao 

acompanhamento e 

controlo dos valores 

liquidados e cobrados 

mensalmente 

Não arrecadação de 

receitas do Município 

Realização de ações de verificação e controlo 

periódicas 
Sim Sim - 

Prestação de contas à 

DGAL, Tribunal de Contas e 

outras entidades 

Não cumprimento dos 

prazos e da Lei dos 

compromissos 

1. Priorização do envio desta informação; 

2. Implementação de rotatividade e 

reforço dos trabalhadores afetos a 

Sim Sim - 
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estas funções para os substituir nas 

suas faltas e impedimentos. 

Tesouraria 

Desvio ou apropriação 

indevida de fundos; 

Transferências para 

terceiros por IBAN´s 

incorretos; 

Possibilidade de lapsos 

na inserção dos IBAN’s 

no sistema informático, 

levando à ocorrência de 

erros no momento da 

transferência e à 

devolução da totalidade 

do ficheiro de 

transferências em função 

de um único lapso 

1. Restrição de Acessos; 

2. Maior sistematização no pedido de 

confirmação dos IBAN´s junto dos 

terceiros, efetuando reverificação por 

amostragem de IBAN´s;  

3. Conferência da informação intermédia 

e final; 

4. Segregação de funções e 

responsabilidade das operações;  

5. Exigir IBAN´s com identificação do 

titular da conta; 

6. Conferência do IBAN inserido por mais 

que um colaborador e no momento do 

pagamento conferido pela unidade de 

tesouraria 

Sim Sim - 

Tesouraria 

Omissão e erros dos 

valores inscritos nos 

resumos diários 

1. Acompanhamento e supervisão da 

atividade pelo dirigente;  

2. Reconciliação diária com a 

Contabilidade, assegurando a 

segregação de funções; 

Sim Sim - 

Disponibilidade de 

numerário em caixa 

superior às 
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necessidades com o 

objetivo de suprir faltas 

3. Verificação junto da entidade bancária 

do montante 

Falta de verificação de 

existência de créditos 

bancários dos 

pagamentos por débito 

direto 

Transporte de valores 

Receita 

Deficiente controlo das 

dívidas de terceiros 

1. Generalização da emissão de faturas; 

2. Controlo dos prazos de pagamento, 

por parte dos serviços emissores;  

3. Emissão de certidões de dívida pelos 

serviços emissores, para execução 

fiscal 

Sim Sim - 

Prescrição, falta de 

notificação ou 

notificações não válidas; 

Falta de cobrança de 

dívidas 

1. Definição de procedimento, com alertas 

do prazo limite; 

2. Formação sobre notificações 

Sim Sim - 

Despesa 

Pagamentos não 

autorizados 

superiormente 

1. Conferência das ordens de pagamento 

por duas pessoas, antes do pagamento; 

2. Controlo e conferência com 

segregação de funções 

Sim Sim - 
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Incumprimento das 

regras legais inerentes 

aos processamentos de 

despesa 
Controlo pelo sistema informático nos 

termos previstos na Lei 

Sim Sim 

- Incumprimento da Lei 

dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso 

(Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro) 

Sim Sim 

Ausência ou deficiente 

registo e/ou tramitação 

da documentação 

Registo e respetiva tramitação de toda a 

documentação do processo no sistema de 

normalização contabilística (SNC) com a 

gestão documental (MGD) 

Sim Sim - 

Confirmação atempada 

ou não confirmação 

justificada pelos 

serviços requisitantes 

das faturas para 

pagamento 

Divulgação junto dos serviços quanto à 

responsabilidade financeira associada à não 

validação 

Sim Sim - 

Controlo das contas 

correntes de instituições 

bancárias;  

Organização e controlo 

dos processos de 

Apropriação, utilização 

indevida, perda ou 

descaminho de receitas, 

numerário, saldos e 

valores 

1. Implementação de procedimentos de 

rigor e cuidado com as conferências 

dos documentos de cobrança; 

2. Segregação de funções; 

3. Realização de ações de verificação e 

controlo periódicas 

Sim Sim - 
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empréstimos a curto, 

médio e longo prazo 

Verificação das 

autorizações de despesa, 

emissão, registo e arquivo 

das ordens de pagamento, 

registo e arquivo das guias 

de receita e de anulação 

de receita;  

Processamento das 

autorizações de 

pagamento verificando a 

sua conformidade legal; 

Emissão de ordens de 

pagamento após a 

observância das normas 

legais em vigor;  

Processamento das 

ordens de transferências 

bancárias e respetiva 

tramitação;  

Conferência da exatidão 

das operações de 

arrecadação das receitas, 

entradas e saídas de 

fundos por contas de 

Falta de verificação e 

controlo de 

documentos de 

despesas, pagamentos e 

receitas com riscos de 

apropriação, utilização 

indevida, perda ou 

desvio de valores 

Segregação de funções e rotatividade entre 

diferentes pessoas no desempenho das 

funções 

Sim Sim - 
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ordem, débitos e créditos 

de valor, em documentos 

efetuados pela tesouraria; 

Conferência e promoção 

da regularização dos 

fundos de maneio, nos 

prazos legais 

Elaboração das Grandes 

Opções do Plano e do 

Orçamento Municipal, 

promovendo o 

planeamento anual e 

plurianual das ações;  

Acompanhamento e 

controlo da execução das 

Grandes Opções do Plano 

e do Orçamento Municipal 

Desorçamentação por 

falta de procedimentos 

efetivos e 

documentados; 

Falta de registo 

orçamental da despesa 

respeitando todos os 

princípios orçamentais 

1. Apresentação de justificações por parte 

dos serviços emissores da despesa do 

motivo da falta de cabimento devido; 

2. Implementação de procedimentos de 

validação orçamental e financeira 

previamente à sua aprovação; 

3. Envio trimestral de mapas de execução 

orçamental com o ponto da situação, 

aos dirigentes 

Sim Sim - 

Elaboração e controlo da 

execução orçamental e 

financeira 

Elaboração de 

alterações orçamentais 

que ponham em causa 

o equilíbrio orçamental 

Realização de ações de verificação e 

controlo periódicas 
Sim Sim - 

Coordenação e controlo 

de toda a atividade 

financeira do Município, 

Desorçamentação; 

1. Controlo da cabimentação da despesa 

e existência de registos documentados 

e atualizados dos compromissos e das 

verbas; 

Sim Sim - 
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designadamente através 

do cabimento;  

Emissão de requisições 

externas, 

correspondentes aos 

respetivos compromissos; 

 Execução ou participação 

na organização dos 

processos inerentes à 

eficiente execução 

orçamental; 

Registo e controlo do 

processamento de 

despesa a nível de 

cabimentação, 

compromisso, liquidação e 

pagamento 

Orçamentação 

excessiva que impeça 

novos cabimentos 

2. Acompanhamento dos gestores dos 

contratos para que adequem a 

realidade da execução com aquela que 

está orçamentada; 

3. Os serviços solicitadores do 

cabimento deverão atualizar o pedido 

se o mesmo não for subsequente do 

desenvolvimento do processo de 

contratação 

Avaliação da execução e 

promoção de medidas de 

reajustamento, sempre 

que se verifiquem desvios 

entre o programado e o 

executado;  

Elaboração dos 

documentos de prestação 

de contas, 

Elevado número de 

alterações orçamentais 

e incumprimento de 

reporte de informação; 

Violação de normas de 

execução orçamental 

pelos membros da 

Câmara Municipal a 

quem, por dever do seu 

1. Existência de um orçamento anual que 

deve ter por base, planeamento, 

estratégia, rigor e a colaboração dos 

respetivos serviços; 

2. Análise, por todas as UO´s, da previsão 

de receitas e despesas de forma a não 

comprometer a execução orçamental 

inicial através de alterações 

orçamentais 

Sim Sim - 
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nomeadamente, Balanço, 

Demonstração de 

Resultados, Mapas de 

Execução Orçamental, 

anexos às Demonstrações 

Financeiras e Relatório de 

Gestão, recolhendo todos 

os elementos para esse 

fim; 

Apuramento dos custos de 

cada serviço com base na 

contabilidade analítica e 

elaboração de estatísticas 

financeiras necessárias a 

um efetivo controlo de 

gestão;  

Elaboração periódica de 

documentos financeiros 

que permitam efetuar a 

análise da gestão 

financeira do Município 

cargo, incumba dar 

cumprimento a normas 

de execução orçamental 

Planeamento da 

contratação 

Deficiente sistema de 

avaliação das 

necessidades;  

Deficiente planeamento 

dos procedimentos, 

1. Implementação de sistema estruturado 

de avaliação de necessidades e 

respetivo planeamento anual; 

2. Escolha de fornecedores a consultar de 

forma rotativa, nos ajustes diretos e 

Sim Sim - 
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obstando a que sejam 

assegurados prazos 

razoáveis; 

Favorecimento de 

cocontratantes;  

Fracionamento de 

despesa; 

Repetição de 

procedimentos ao longo 

do ano;  

Contratação a empresas 

especialmente 

relacionadas entre si; 

Possibilidade de 

concertação entre 

empresas, no 

procedimento por 

consulta prévia 

consultas prévias ou, caso não seja 

possível, adotar-se o Concurso Público;  

3. Redução dos procedimentos de ajuste 

direto; 

4. Consulta à lista de empresas 

relacionadas entre si nacional 

Procedimentos pré-

contratuais 

Fundamentação 

insuficiente para a 

decisão de contratar; 

Fundamentação 

insuficiente no recurso 

ao ajuste direto, quando 

1. Cumprimento do disposto no Código 

dos Contratos Públicos; 

2. Implementação de sistema de controlo 

interno que o garanta; 

3. Assinatura da declaração de 

inexistência de conflitos de interesses 

pelos dirigentes e trabalhadores em 

Sim Sim - 
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baseado em critérios 

materiais;  

Enunciação deficiente 

das especificações 

técnicas, tendo em 

conta a natureza das 

prestações; 

Controlo deficiente dos 

prazos; 

Enunciação deficiente 

dos critérios de 

adjudicação, dos fatores 

e subfactores, de 

avaliação das propostas; 

Falta de isenção e 

imparcialidade dos 

membros do Júri do 

Procedimento e do 

Gestor do Contrato;  

Contratação de 

prestadores de serviços 

como mecanismo de 

satisfação de 

necessidades de caráter 

permanente da 

entidade;  

relação a procedimentos em que 

intervenham prevista no CCP e Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção e 

Infrações Conexas; 

4. Levantamento das necessidades de 

pessoal de caráter permanente e 

respetiva inclusão no mapa de pessoal 
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Utilização de 

procedimentos 

concursais inadequados; 

Utilização excessiva do 

critério de adjudicação 

Monofator – Preço 

Acompanhamento a 

feirantes e operadores dos 

mercados e feiras 

municipais 

Violação dos deveres de 

isenção e 

imparcialidade;  

Conflito de interesses 

ou favorecimento 

Divulgação e explicação do Código de Ética 

e Conduta 
Sim Sim - 

Gestão da cedência de 

espaços municipais 

Falta de isenção e 

imparcialidade na 

cedência de espaços em 

favorecimento de 

determinadas entidades 

1. Cumprimento dos critérios de cedência 

da utilização previstos na 

Regulamentação Municipal; 

2. Uniformização de procedimentos para 

a instrução do pedido 

Sim Sim - 

Participação nos 

procedimentos da 

contratação pública 

designadamente na 

gestão dos contratos 

Falta de isenção e 

imparcialidade que 

causem situações de 

prejuízo ou 

favorecimento. 

Cumprimento dos procedimentos sobre 

conflitos de interesses instituídos, 

nomeadamente a assinatura de declaração 

de inexistência de conflitos de interesses 

pelos dirigentes e trabalhadores em relação 

a procedimentos em que intervenham 

respeitantes a procedimentos de 

contratação pública 

Sim Sim - 
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Duplo Financiamento 

Prestar falsas 

informações financeiras; 

Risco de sanções e 

penalizações 

económicas e 

administrativas 

(impedimento de novas 

atribuições de fundos 

comunitários) 

Controlo financeiro e documental dos 

diversos projetos financiados 
Sim Sim - 

Património Imóvel 

Insuficiências ao nível 

do registo e 

inventariação de bens 

cedidos no âmbito de 

operações urbanísticas, 

nomeadamente 

loteamentos 

Definição de procedimento para envio da 

informação necessária 
Sim Sim - 

Deficiente cadastro e 

inventariação de todo o 

património municipal 

para a sua eficiente 

gestão; Informação 

escassa e com lapsos; 

Deficiente informação 

sobre limites e 

localização dos imóveis 

municipais 

1. Levantamento dos imóveis de domínio 

público e privado do Município que se 

encontram por regularizar; 

2. Georreferenciação dos imóveis do 

município 

Parcialmente Sim 

Nem todos os 
imóveis do 
município tem a 
georreferenciação 
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Avaliação de Imóveis – 

subavaliação e sobre 

avaliação 

As avaliações devem ser efetuadas por 

Comissão de Avaliação, por perito interno 

ou externo, registados na Lista Oficial de 

peritos avaliadores. 

Sim Sim - 

Gestão da cedência de 

espaços municipais 

Falta de isenção e 

imparcialidade na 

cedência de espaços em 

favorecimento de 

determinadas entidades 

1. Cumprimento dos critérios de cedência 

da utilização previstos na 

Regulamentação Municipal; 

2. Uniformização de procedimentos para 

a instrução do pedido 

Sim Sim - 

Venda de produtos e 

serviços 

Apropriação, utilização 

indevida, perda ou 

descaminho e bens e 

valores municipais 

1. Manutenção de registos 

documentados das existências e 

inventários;  

2. Conferência entre registos 

documentais e existências físicas; 

3. Obrigatoriedade de emissão de 

documento de cobrança pelo 

pagamento de cada taxa ou preço; 

4. Conferência dos valores depositados 

com os documentos emitidos 

Sim Sim - 
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Participação nos 

procedimentos da 

contratação pública 

designadamente na 

gestão dos contratos 

Falta de isenção e 

imparcialidade que 

causem situações de 

prejuízo ou 

favorecimento. 

Cumprimento dos procedimentos sobre 

conflitos de interesses instituídos, 

nomeadamente a assinatura de declaração 

de inexistência de conflitos de interesses 

pelos dirigentes e trabalhadores em relação 

a procedimentos em que intervenham 

respeitantes a procedimentos de 

contratação pública 

Sim Sim - 

Duplo Financiamento 

Prestar falsas 

informações financeiras; 

Risco de sanções e 

penalizações 

económicas e 

administrativas 

(impedimento de novas 

atribuições de fundos 

comunitários) 

Controlo financeiro e documental dos 

diversos projetos financiados 
Sim Sim - 

 

 

 

 

 

 



 

27 

 

Departamento de Administração, Finanças e Desenvolvimento 

Divisão Jurídico-Administrativa 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

Apoio Jurídico aos 

órgãos municipais e 

demais serviços, 

elaborando os 

necessários 

pareceres jurídicos 

Violação dos 

deveres de isenção e 

imparcialidade 

1. Divulgação e cumprimento do 

Código de Ética e Conduta 

2. Intervenção hierárquica 

verificativa 

Sim 

Verificou-se o 

cumprimento do 

mecanismo, sem que 

tenha havido o registo de 

qualquer desvio. 

- 

Conflito de 

interesses 

Apresentação de escusa/suspeição 

nos termos do CPA, ou assinatura de 

declaração de inexistência de 

conflitos de interesses 

Sim 

Não se verificou qualquer 

caso concreto que 

suscitasse a adoção do 

próprio mecanismo 

adotado. 

- 
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Exercício do 

patrocínio judiciário 

(apoio a 

mandatário 

externo) e respetiva 

monitorização do 

contencioso através 

do registo e 

tramitação de 

documentos 

disponíveis  

Inobservância de 

prazos judiciais  

1. Criação de Base de Dados de 

Contencioso; 

2. Registo Pontual de toda a 

tramitação na Base de Dados de 

Contencioso; 

3. Submissão de informação 

atualizada sobre o estado dos 

processos ao PCM para 

apresentação à AM 

Sim 

A adoção do mecanismo 

permite a fácil 

identificação do processo 

e estado atual do 

mesmo. 

Verificou-se a 

observância rigorosa dos 

prazos judiciais. 

- 

Violação dos deveres 

de isenção e 

imparcialidade 

Divulgação e cumprimento do 

Código de Ética e Conduta 
Sim 

Não se verificou qualquer 

caso concreto, 

nomeadamente, que 

tivesse despoletado 

reclamação e/ou 

denúncia. 

- 

Conflito de 

interesses 

Apresentação de escusa/suspeição 

nos termos do CPA 
Sim 

Não houve lugar à 

verificação de qualquer 

caso concreto. 

- 

Tramitação de 

processos de 

contraordenação 

Violação dos deveres 

de isenção e 

imparcialidade 

1. Divulgação e cumprimento do 

Código de Ética e Conduta; 

2. Intervenção hierárquica 

verificativa 

Sim 

Não houve lugar à 

verificação de qualquer 

caso concreto. 

- 

 
Conflito de 

interesses  
Apresentação de escusa/suspeição, 

nos termos do CPA, ou assinatura de 
Sim 

Não houve lugar à 

verificação de qualquer 

caso concreto. 

- 
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declaração de inexistência de 

conflitos de interesses. 

 
Incumprimento de 

prazos/prescrição 

Controlo manual dos prazos na capa 

do processo, com indicação da data 

simples de prescrição. 

Sim 

Não houve lugar à 

verificação de qualquer 

caso concreto. 

- 

Gestão Datacenter  
Ataques ou falhas na 

infraestrutura 

1. Criação de plano de recuperação 

e resposta a incidentes de 

segurança e falhas de sistemas; 

2. Procedimento de testes 

periódicos a backups  

1. Sim 
2. Parcialmente (não 

periodicamente): 
quando é feito a 
recuperação do 
backup é feita a 
verificação dos 
dados recuperados 

Não houve lugar à 

verificação de qualquer 

caso concreto. 

Implementação de um sistema 

validação periódica dos 

backups 

Gestão de 

Cibersegurança 

Acessos não 

autorizados através 

de credenciais 

comprometidas 

Introdução de autenticação 

multifator em sistemas sensíveis, 

exigindo uma segunda forma de 

verificação. 

Não 

Não implementado, 

sendo uma prioridade de 

futuro 

 

Encontram-se em análise e 

validação soluções de 

autenticação multifator 

(MFA), com o objetivo de 

reforçar a segurança das 

contas e mitigar riscos 

associados a credenciais 

comprometidas, 

nomeadamente em serviços 

expostos à Internet e em 

acessos remotos. A avaliação 

está a ser conduzida com foco 

em compatibilidade com a 

infraestrutura existente, 

sustentabilidade financeira, 
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experiência do utilizador e 

aplicação gradual por perfis de 

risco, priorizando contas 

privilegiadas e acessos a 

serviços críticos, visando uma 

implementação faseada e com 

impacto operacional 

controlado. 

Utilização do 

computador  

Acessos de terceiros 

a informação 

privilegiada e/ou não 

autorizada 

1. Formação de boas práticas na 

utilização dos sistemas de 

informação ao dispor dos 

trabalhadores; 

2. Implementação de políticas de 

segurança com vista a reduzir o 

acesso de computadores 

desbloqueados; 

3. Formação dos utilizadores em 

noções básicas de 

cibersegurança. 

Sim 

Envio regular de boas 

práticas e dicas aos 

utilizadores 

Continuar o envio de 

informação, de forma a 

informar os utilizadores e 

promover boas práticas e 

medidas de prevenção de 

incidentes 

 

  



 

31 

 

Departamento de Ação Social, Educação, Cultura e Desporto 

Divisão de Ação Social 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a sua 

não adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

Ação Social: SAAS / 

RSI /Habitação 

Social 

Concessão de Apoios e 

Benefícios: Risco de 

favorecimento indevido 

na atribuição de 

subsídios, habitação 

social ou outros apoios, 

especialmente na 

ausência de critérios 

claros e transparentes. 

1. Aprovação de novos 

regulamentos; 

2. Processos analisados 

por diferentes 

elementos da equipa; 

3. Reuniões semanais com 

os técnicos que fazem 

parte da equipa; 

 

Sim 

1. Existem regulamentos e 

algum estão em processo 

de revisão; 

2. Todas as visitas 

domiciliárias e 

atendimentos são feitos 

por duas técnicas; 

3. Reuniões técnicas todas as 

quintas feiras, algumas 

com a presença do 

Vereador do pelouro. 

- 

Associativismo 

Concessão de 

subvenções públicas e 

apoios logísticos. 

Reforçar os mecanismos de 

controlo interno, incluindo 

com a criação de base de 

dados em sistema 

informático contendo 

informação de todos os 

apoios e controlo 

sistemático dos mesmos 

Sim 

A medida revela-se eficaz, 

existindo um registo 

informatizado, mas não numa 

plataforma especifica  

- 
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Departamento de Ação Social, Educação, Cultura e Desporto 

Divisão de Educação, Juventude e Desporto 

Áreas 

Específicas 

Identificação das Situações de 

Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Gestão de 

Recursos 

Financeiros e 

Apoios/Subsídios 

Atribuição injustificada de 

subsídios a associações 

juvenis/desportivas/educativas 

1. Regulamento interno claro;  

2. critérios públicos;  

3. registo e auditoria; 

4. decisão colegial 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Pagamentos indevidos ou 

duplicados em projetos 

cofinanciados 

1. Revisão cruzada de pagamentos;  

2. segregação de funções;  

3. auditorias internas e externas 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Gestão de 

Recursos 

Humanos 

Favorecimento na distribuição 

de horas extraordinárias ou 

formação 

1. Critérios objetivos e registados; 

2. aprovação por superior 

hierárquico;  

3. rotatividade 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Recrutamento ou progressão 

com favorecimento pessoal 

1. Concursos públicos;  

2. júri plural;  

3. registo de fundamentações; 

4. participação sindical 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 
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Gestão de 

Parcerias e 

Protocolo com 

Entidades 

Externas 

Celebração de parcerias com 

entidades sem idoneidade ou 

critérios de mérito 

1. Avaliação técnica e documental 

prévia;  

2. decisão colegial; 

3.  cláusulas anticorrupção 

Parcialmente  

Integrar as cláusulas 

anticorrupção nos 

protocolos 

Contrapartidas ocultas ou 

indevidas na negociação de 

protocolos 

1. Publicação dos protocolos;  

2. registo das reuniões;  

3. auditorias de conformidade 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Gestão de 

Atividades e 

Projetos 

Educativos, 

Desportivos e 

Juvenis 

Seleção enviesada de 

participantes em atividades (ex: 

intercâmbios, bolsas, eventos) 

1. Critérios públicos de seleção;  

2. registo das candidaturas e 

resultados;  

3. supervisão externa 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Favorecimento de fornecedores 

em eventos/atividades 

1. Procedimentos concursais 

claros;   

2. Transparência nos critérios;  

3. rotação de fornecedores 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

Utilização de 

Recursos 

Materiais e 

Tecnológicos 

Desvio ou furto de materiais 

educativos ou desportivos 

1. Inventário atualizado;  

2. controlo de stock;  

3. responsabilização individual 

Parcialmente  

Medidas insuficientes 

Necessidade de maior 

supervisão 

Comunicação e 

Relação com o 

Público 

Discriminação ou tratamento 

desigual de munícipes ou 

entidades 

1. Atendimento com base em 

guião normalizado; 

2.  supervisão;  

3. formação em ética pública 

Não  

Desenvolver os 

seguintes documentos: 
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guião normalizado 

para atendimento; 

 

Divulgação indevida de dados 

pessoais de utentes 

1. Cumprimento do RGPD;  

2. formação sobre proteção de 

dados;  

3. controlo de acessos 

Sim 
As medidas adotadas têm 

demonstrado eficácia 
- 

 

 

 

  



 

35 

 

Departamento de Ação Social, Educação, Cultura e Desporto 

Divisão de Cultura e Turismo 

Áreas Específicas 

Identificação das 

Situações de 

Risco 

Mecanismos de Controlo 
O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Atendimento ao 

público 

Discriminação no 

atendimento; 

Prestação de 

serviço ou 

informação 

inadequada 

1. Monitorização do número de utilizadores 

que frequentam os serviços com 

atendimento ao público; 

2. Divulgação e cumprimento do Código de 

Ética e Conduta 

1. Sim 

2. Não 

Monitorização eficaz; 

Incapacidade de 

resposta na divulgação 

do Código. 

- 

Proteção de dados 

pessoais 

Acesso indevido 

a dados pessoais  

1. Manutenção de perfis diferenciados de 

acesso à informação constante das 

aplicações informáticas; 

2. Respeito pelo princípio da minimização dos 

dados; 

3. Formação RGPD 

Sim Medidas eficazes - 

Atribuição de 

apoios  

Conflito de 

interesses 

Cumprimento dos procedimentos sobre conflitos 

de interesses instituídos, nomeadamente a 

assinatura de declaração de inexistência de 

conflitos de interesses pelos dirigentes e 

trabalhadores em relação a procedimentos em 

Sim Medida eficaz - 
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que intervenham respeitantes a procedimentos 

de contratação pública 

Gestão da cedência 

de espaços 

Municipais 

Falta de isenção 

e imparcialidade 

na cedência de 

espaços em 

favorecimento 

de determinadas 

entidades 

1. Cumprimento dos critérios de cedência da 

utilização previstos na regulamentação 

municipal; 

2. Uniformização de procedimentos para a 

instrução do pedido 

Sim Medidas eficazes - 

Venda de produtos 

e serviços 

Apropriação, 

utilização 

indevida, perda 

ou descaminho 

de bens e valores 

municipais 

1. Manutenção de registos documentados das 

existências e inventários; 

2. Conferência entre registos documentais e 

existências físicas; 

3. Conferência dos valores depositados com os 

documentos emitidos 

Sim Medidas eficazes - 

Participação nos 

procedimentos da 

contratação 

pública 

designadamente na 

gestão dos 

contratos 

Falta de isenção 

e imparcialidade 

que causem 

situações de 

prejuízo ou 

favorecimento 

 

Cumprimento dos procedimentos sobre conflitos 

de interesses instituídos, nomeadamente a 

assinatura de declaração de inexistência de 

conflitos de interesses pelos dirigentes e 

trabalhadores em relação a procedimentos de 

contratação pública em que intervenham 

Sim Medidas eficazes - 
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Departamento de Ordenamento do Território, Obras e Ambiente 

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 

Mecanismos de 

Controlo 

O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas (se adotadas)/razões 

para a sua não adoção (quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Análise de Projetos 

Urbanísticos 

Favorecimento de 

promotores ou 

aprovação de projetos 

em desconformidade 

com regulamentos 

1. Registos digitais de 

decisões 

2. Rotatividade de 

técnicos 

1. Sim 

2. Sim 

A adoção de registos digitais de decisões e a 

rotatividade de técnicos torna o serviço 

bastante eficaz, aumenta a transparência, a 

rastreabilidade e preservam o conhecimento, 

enquanto a rotatividade reduz a dependência 

de determinadas pessoas e promove a 

partilha de competências 

- 

Fiscalização de 

Obras 

Omissão de infrações em 

troca de contrapartidas 

1. Supervisão cruzada, 

2. Registo fotográfico 

3. Relatórios 

obrigatórios 

1. Sim 

2. Parcialmente 

3. Sim 

Registos efetuados parcialmente, não na sua 

totalidade 

Rotatividade de técnicos; 

Aplicação de registo 

digital para controlo 

Alterações ao 

Plano Diretor 

Municipal (PDM) 

Alteração de uso do solo 

ou parâmetros 

urbanísticos com 

benefícios indevidos 

Participação pública, 

pareceres vinculativos, 

deliberação em reunião 

de câmara 

Parcialmente 

A alteração ao PDM encontra-se 

devidamente aprovada, estando em falta 

parecer externo em fase de concertação, 

para posterior discussão pública 

Pedido de apoio à 

entidade CCDRA para 

conclusão de processo 

Atendimento ao 

Público 

Informação privilegiada 

dada seletivamente ou 

com intenção de induzir 

ao erro 

1. Formação ética, 

2. Gravação e registo 

dos atendimentos,  

3. Supervisão 

frequente 

1. Sim 

2. Parcialmente 

3. Parcialmente 

Registo de atendimentos e supervisão em 

curso 

Implementação de 

sistema de registo digital 
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Departamento de Ordenamento do Território, Obras e Ambiente 

Divisão de Projetos, Obras Municipais e Ambiente (DPOMA) 

Áreas 

Específicas 

Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a sua não 

adoção (quando não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Projeto 

Aprovação de projetos 

com deficiências técnicas 

devido a pressões para 

celeridade 

1. Revisão por pares 

dentro da equipa 

Técnica; 

2. Revisão por entidade 

externa quando 

aplicável. 

Parcialmente  

Revisão interna condicionada pelo 

volume de solicitação. A Revisão 

externa já ocorre, mas não a um nível 

que se considera efetivamente 

profícuo que será o que questionar 

determinado tipo de soluções de 

forma a garantir a implementação da 

melhor do ponto de vista custo/ 

benefício. 

Reforço progressivo da 

capacitação técnica 

interna, consolidação de 

conhecimento em áreas 

especializadas e 

ponderação de 

mecanismos de apoio 

técnico externo em fases 

preliminares de análise e 

definição de soluções. 

Contratação 
Ajustes diretos sem 

fundamentação legal 

Justificação formal 

arquivada. 
Sim - - 

Execução 

Fiscalização insuficiente 

devido à sobrecarga de 

trabalho da equipa técnica 

Validação cruzada de autos 

de medição. 
Sim - - 

Encerramento 

Omissão de não 

conformidades na fase de 

receção da obra para 

evitar atrasos 

Realização de vistorias finais 

com participação no mínimo 

de dois técnicos. 

Sim - - 
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Execução 

(Gestão 

administrativa) 

Documentação técnica 

relevante não arquivada 

ou dispersa entre 

formatos físicos e digitais 

Criação de arquivo digital do 

Município 
Parcialmente 

Apesar do esforço para concretizar o 

arquivo, ou melhor, o registo, no 

sistema de gestão documental do 

município, persiste a necessidade de 

criação de arquivo efetivo e sequencial 

de processos. 

Gestão processual e 

arquivo administrativo 

efetivo 
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Departamento de Ordenamento do Território, Obras e Ambiente 

Divisão de Serviços Operacionais (DSO) 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O 

mecanismo 

está 

adotado? 

Eficácia das medidas 

(se adotadas)/razões 

para a sua não adoção 

(quando não 

adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Procedimentos de 

contratação 

Carácter subjetivo dos 

critérios de avaliação 

das propostas 

Adoção de critérios objetivos, baseados em dados 

quantificáveis e comparáveis 
Sim 

Eficaz - A adoção de 

critérios objetivos tem 

permitido maior 

transparência e 

comparabilidade das 

propostas, reduzindo a 

subjetividade. 

Consolidação e 

uniformização de 

critérios entre 

procedimentos e reforço 

da monitorização 

documental. 

Manutenção 

Preventiva e 

Corretiva 

Falhas no 

acompanhamento e 

gestão dos planos e 

contratos de 

manutenção com 

entidades externas; 

Criação de base de dados em sistema informático 

contendo informação de todos os equipamentos 

existentes para monitorização do respetivo 

funcionamento 

Parcialmente 

Parcialmente eficaz. A 

estrutura de base de 

dados encontra-se em 

desenvolvimento, não 

estando ainda 

completa. 

Conclusão da listagem 

integral de 

equipamentos e 

implementação plena do 

sistema de 

monitorização. 
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Procedimentos de 

reparações dos 

edifícios e 

equipamentos 

municipais, por 

administração direta 

Falhas no 

acompanhamento na 

execução dos 

procedimentos 

Criação de base de dados em sistema informático 

contendo informação de todos os equipamentos 

existentes para monitorização do respetivo 

funcionamento 

Parcialmente 

Parcialmente eficaz. A 

base de dados ainda 

não se encontra 

completa, 

condicionando o 

controlo total das 

intervenções. 

Finalização da base de 

dados e normalização 

dos registos de 

execução. 

Gestão de equipas 

em ambiente de obra 

e oficinas municipais; 

Deficiente gestão dos 

meios humanos, 

mecânicos e materiais 

1. Reuniões semanais com chefes de equipa; 

2. Articulação entre equipas; 

3. Acompanhamento regular nas obras; 

Sim 

Em fase de 

estruturação. Estão em 

curso alterações 

organizacionais, 

nomeadamente 

reorganização e 

criação de novos 

espaços. 

Conclusão da 

reorganização física e 

funcional, com definição 

clara de fluxos de 

trabalho e afetação de 

recursos. 

Gestão de equipas 

em ambiente de obra 

e oficinas municipais; 

Deficiente adequação 

dos meios humanos, 

meios de transporte e 

instalações às 

exigências 

1. Melhoria das condições do armazém de 

forma a proporcionar boas condições de 

trabalho;  

2. Reforço de número de elementos e meios 

de transporte; 

 

Sim 

Em organização. As 

condições atuais ainda 

não respondem 

plenamente às 

necessidades 

operacionais. 

Melhoria das condições 

do armazém, reforço de 

meios humanos e de 

transporte, e adequação 

das instalações às 

exigências operacionais. 
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Presidência 

Gabinete de Apoio à Presidência e ao Protocolo 

Áreas 

Específicas 

Identificação das Situações de 

Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

Atendimento 

geral aos 

cidadãos  

Falta de rigor na informação 

prestada e nos procedimentos 

adotados, suscetíveis de gerar 

informação incorreta, 

procedimento errado ou de 

propiciar a ocorrência de situações 

de divulgação, eliminação, 

sonegação, manipulação ou uso 

indevido de informação. 

Utilização rigorosa das 

ferramentas informáticas 
Sim 

As medidas revelam-se 

eficazes 
- 

Violação dos deveres de isenção e 

imparcialidade. Risco de conflitos 

de interesses ou favorecimento 

Divulgação e explicação do 

Código de Ética e Conduta 
Sim 

As medidas revelam-se 

eficazes 

Sugere-se um reforço da 

divulgação do Código de Ética 

e Conduta, com 

esclarecimento de eventuais 

dúvidas. 
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Gestão do 

endereço 

eletrónico geral 

do MPS 

Preterição da ordem de chegada 

para registo dos emails 

Divulgação e explicação do 

Código de Ética e Conduta 
Sim 

As medidas revelam-se 

eficazes, na medida em 

que os emails são 

remetidos para registo 

de acordo com a sua 

ordem de chegada. 

- 

Proteção de 

dados pessoais  

Acesso indevido a dados pessoais 

por terceiros não autorizados. 

Definição de procedimento de 

análise dos pedidos de acesso 

a documentos administrativos 

contendo dados pessoais, 

apresentados por terceiros 

não autorizados 

Sim 

O mecanismo é eficaz, 

dando-se cumprimento 

ao RGPD e remetendo o 

pedido de acesso a 

documentos 

administrativos ao RAI 

- 
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Presidência 

Gabinete de Auditoria Interna e Gestão da Qualidade 

Áreas Específicas 
Identificação das Situações de 

Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Realização/Análises 

de auditorias 

Conflito de interesses. Fuga de 

informação, violação do dever 

de sigilo ou utilização indevida 

de informações confidenciais 

Cumprimento do Código de Ética 

e Conduta 
Sim - 

Reforço da divulgação 

do Código de Ética e 

Conduta, através de 

orientações/circulares 

internas. 

Plano de 

Prevenção de 

Riscos de 

Corrupção e 

Infrações Conexas 

Não cumprimento das 

orientações do Mecanismo 

Nacional Anticorrupção 

(MENAC), bem como das 

demais disposições legais em 

vigor, em matéria de controlo 

de riscos de gestão, corrupção 

e infrações conexas  

Avaliação e atualização 

sistemática do plano ao nível dos 

riscos e respetivas medidas 

preventivas e corretivas, em 

consonância com as diretivas 

nacionais e internacionais. 

Sim - 

Reforço da divulgação 

do PPR e importância 

do mesmo, através de 

orientações/circulares 

internas. 
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Presidência 

Gabinete de Atos Eleitorais, Referendários e Recenseamento Eleitoral 

Gabinete de Inovação e Planeamento Estratégico 

Gabinete de Relações Institucionais e Cooperação 

Gabinete Médico Veterinário 

Áreas Específicas 
Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Intervenção em 

procedimento 

administrativo 

Existência de 

circunstância 

suscetível de gerar 

conflito de 

interesses 

1. Não intervir em procedimento 

relativamente ao qual se encontre numa 

situação de impedimento legal.  

2. Subscrição de declaração de inexistência de 

conflito de interesses nos procedimentos 

administrativos em que intervenham. 

Sim 

A prática de não intervir 

em processos onde 

existam laços de 

proximidade ou interesses 

privados, reforçada pela 

assinatura das declarações 

de inexistência de conflito, 

garante a isenção 

necessária ao serviço 

público. 

Garantir a atualização da 

declaração de inexistência 

de conflitos sempre que 

surjam novos factos 

relevantes 
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Divulgação ilegítima 

de informações cujo 

conhecimento foi 

obtido no exercício 

de funções  

Divulgação e cumprimento do Código de Ética e 

Conduta 
Sim 

O estrito cumprimento do 

Código de Ética é 

reforçado pela total 

separação de recursos: a 

atividade privada é gerida 

exclusivamente através de 

telemóvel particular e 

computador pessoal, sem 

qualquer armazenamento 

de dados no sistema 

municipal. 

Manter a política de "zero 

dados privados" em 

equipamentos do 

município, garantindo a 

total estanquicidade da 

informação entre as duas 

esferas de atuação. 

Exercício de 

funções no MPS 

Recebimento 

indevido de ofertas 

1. Registo das ofertas recebidas; 

2. Divulgação e cumprimento do Código de 

Ética e Conduta 

Sim 

Em concreto, no caso do 

GMV, existe uma distinção 

clara entre ofertas 

pessoais (que são 

recusadas conforme o 

Código de Ética) e 

donativos para o Canil 

Municipal (ração, 

material), que são aceites 

apenas para benefício dos 

animais alojados. 

Formalizar ou reforçar o 

registo de entrada de 

donativos institucionais 

(Livro de Registo ou Base 

de Dados) para garantir a 

total transparência e 

rastreabilidade dos bens 

entregues por munícipes 

ao canil. 
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Presidência 

Gabinete de Proteção Civil 

Gabinete Técnico Florestal 

Gabinete Municipal de Segurança 

Áreas Específicas 

Identificação das 

Situações de 

Risco 

Mecanismos de Controlo 
O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Informações Técnicas e 

Pareceres 

Conflito de 

interesses, falta 

de 

imparcialidade, 

benefício de 

terceiros 

1. Implementação de sistema de registo 

e conclusão de ocorrências/processos; 

2. Definição de critérios objetivos de 

apreciação das ocorrências/ 

processos; 

Sim 

As medidas adotadas 

têm permitido maior 

rastreabilidade, 

transparência e 

uniformização na análise 

e tratamento das 

ocorrências/processos, 

reduzindo a 

subjetividade e 

melhorando os tempos 

de resposta. 

Reforçar a 

uniformização dos 

procedimentos 

internos e promover 

ações periódicas de 

verificação e 

atualização dos 

critérios definidos. 

Avaliações e verificações 

requeridas/denunciadas 

Falta de isenção 

na verificação 

dos factos que 

determinam o 

1. Análise dos pedidos em tempo útil;  

2. Efetuar a verificação das situações 

com registo fotográfico 

Sim 

Verifica-se uma melhoria 

no acompanhamento e 

validação das situações 

reportadas, permitindo 

fundamentar 

Continuar a 

sensibilização para o 

cumprimento dos 

prazos de resposta e 

reforçar a necessidade 
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requerimento ou 

denúncia 

tecnicamente as 

decisões e assegurar 

maior rigor na instrução 

dos processos. 

de registos fotográficos 

e sua organização. 

Elaboração e 

acompanhamento da 

execução dos instrumentos 

de planeamento municipal 

no âmbito da proteção civil, 

técnico florestal e 

segurança 

Ocultar critérios 

e/ou 

procedimentos 

definidos para 

favorecimento de 

terceiros 

Monitorização e acompanhamento em 

articulação com as entidades externas, 

aferição dos instrumentos de planeamento 

e atualização permanente. 

Sim 

Em concreto para o GTF, 

a articulação 

institucional tem 

permitido um 

acompanhamento 

regular das matérias 

relevantes para o 

trabalho do GTF e a 

atualização contínua dos 

instrumentos aplicáveis, 

contribuindo para uma 

gestão mais eficaz dos 

riscos identificados. 

Parceria muito eficaz 

com a CIMAA. 

Manter reuniões de 

acompanhamento 

periódicas e proceder à 

revisão contínua dos 

procedimentos e 

instrumentos de 

gestão sempre que 

necessário. 
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Presidência 

Gabinete de Comunicação e Informação 

Áreas 

Específicas 

Identificação das 

Situações de Risco 
Mecanismos de Controlo 

O mecanismo está 

adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a 

adotar 

Colocação 

de 

conteúdos 

no site e nas 

redes sociais 

Informação 

inadequada, 

incompleta, incorreta 

e/ou desatualizada; 

 

Falhas informáticas do 

site oficial do MPS 

1. Articulação com as Unidades Orgânicas para 

assegurar a adequabilidade da informação; 

2. Solicitação para suporte prestado pelo Help 

Desk. 

Sim 

Atualização de Conteúdos 

para validar a informação 

a prestar ao utilizador; 

Articulação com o 

Gabinete de Informática 

para reportar problemas 

de estabilidade do site e 

outdoors que levem à 

resolução da problemática 

Validar fontes de 

informação 

Verificar protocolos 

de segurança com 

CIMAA e empresa 

que criou o site 

institucional 
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Presidência 

Serviço de Apoio às Atividades Aeronáuticas 

Áreas Específicas 

Identificação 

das Situações 

de Risco 

Mecanismos de Controlo 
O mecanismo 

está adotado? 

Eficácia das medidas (se 

adotadas)/razões para a 

sua não adoção (quando 

não adotadas) 

Medidas corretivas a adotar 

Todos os 

Serviços/Colaboradores 

pertencentes à Estrutura 

Orgânica do Aeródromo 

Corrupção 

passiva para 

ato ilícito 

1. No âmbito dos processos de 

recrutamento para o exercício de 

funções públicas, recrutar 

colaboradores com um perfil técnico 

e comportamental adequado à 

função e ao local de desempenho da 

função 

2. Promover uma Cultura Justa no 

âmbito da comunicação de 

situações/ocorrências 

3. Promover formação e sensibilização 

no âmbito dos domínios abrangidos 

pelas suas funções 

1. Sim 
2. Sim 
3. Sim 

A Eficácia das medidas é 
evidenciada no relatório 
anual de Medição de 
Desempenho. 
Quanto aos mecanismos 
1 e 3, o programa de 
formação revela-se 
eficaz. 
Quanto ao mecanismo 2,  
a Política assinada pelo 
Administrador 
Responsável, referencia 
a Cultura Justa no 
âmbito do sistema de 
reporte de ocorrências. 
 

Manter as medidas 

adotadas 
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5. AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO 

Considerando a informação acima apresentada, quanto à quantificação do grau de execução dos 

mecanismos de controlo (medidas preventivas e corretivas) pode sintetizar-se a mesma da seguinte 

forma: 

 

Unidade 

Orgânica 

Grau de Implementação dos 

Mecanismos de Controlo 

Taxa de 

Implementação 

(%) 

Id
en

ti
fi

ca
d

as
 

Im
p

le
m

e
n

ta
d

as
 

N
ão

 

Im
p

le
m

e
n

ta
d

as
 

P
ar

ci
al

m
e

n
te

/ 
Em

 

Im
p

le
m

e
n

ta
çã

o
 

D
A

FD
 DRH 12 10 - 2 83 

DFP 66 65 - 1 98 
DJA 18 16 1 1 89 

D
A

SE
C

D
 

DAS 4 4 - - 100 
DJED 35 26 3 6 74 
DCT 12 11 1 - 92 

D
O

T
O

A
 

DPGU 9 5 - 4 56 
DPOMA 6 3 - 3 50 

DSO 8 6 - 2 75 

P
re

si
d

ê
n

ci
a

 

GAPP 4 4 - - 100 
GAIGQ 2 2 - - 100 

GAEFRC 

5 
 

5 
 

- 
 

- 
 

100 
GIPE 

GRIC 

GMV 

GPC 
5 
 

5 
 

- 
 

- 
 

100 GTF 

GMS 

GCI 2 2 - - 100 
SAAA 3 3 - - 100 

TOTAL 191 167 5 19 88 % 

 

TABELA 4 – EXECUÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO, POR UNIDADE ORGÂNICA 

 

Pode assim concluir-se que das 191 (cento e noventa e um) medidas preventivas, ora identificadas 

como mecanismos de controlo, 167 (cento e sessenta e sete) se encontram implementadas, enquanto 

das restantes 24 (vinte e quatro), 19 (dezanove) encontram-se em implementação ou parcialmente 

implementadas, com apenas 5 (cinco) medidas não implementadas.  
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Em suma, foi possível concluir que cerca de 88 % dos mecanismos de controlo (medidas preventivas) 

relativos aos riscos identificados pelas várias Unidades Orgânicas do Município de Ponte de Sor no PPR, 

se encontram implementados, verificando-se que cerca de 10 % desses mecanismos se encontram 

parcialmente implementados (ou em implementação) e 2% se registam como não implementados, 

conforme se representa: 

 

GRÁFICO 2 – TAXA DE EXECUÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLO/ MEDIDAS PREVENTIVAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação da Execução dos Mecanismos de Controlo

Implementadas Em implementação Não implementadas
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6. CONCLUSÕES  

Concluída a avaliação anual das atividades de controlo e aplicação do plano de prevenção de riscos de 

corrupção e infrações conexas, cumpre refleti-los e analisá-los no presente relatório, que agrega e 

sistematiza toda a informação reportada pelos respetivos dirigentes das unidades orgânicas que 

compõem a estrutura orgânica do Município de Ponte de Sor.   

Como mencionado, cerca de 88 % dos mecanismos de controlo (medidas preventivas) relativos aos 

riscos identificados nas várias Unidades Orgânicas do Município de Ponte de Sor, encontram-se 

implementados, cerca de 10 % desses mecanismos encontram-se parcialmente implementados (ou 

em implementação) e 2% não implementados. 

 

Tais dados denotam a visível preocupação na implementação das medidas preventivas (mecanismos 

de controlo) associadas aos riscos identificados e previstos no PPR, transversal a todos os 

colaboradores, dirigentes e executivo municipal, assegurando a diminuição do impacto dos riscos e 

promovendo uma melhoria contínua no dia-a-dia dos seus serviços.  

Face à existência de mecanismos de controlo/medidas preventivas parcialmente implementadas e não 

implementadas, procedeu-se à sensibilização dos dirigentes das unidades orgânicas em que tal se 

verifica, no sentido de procederam à sua implementação, em especial nas situações de risco Elevado 

e Muito Elevado, cuja execução e/ou adoção de medidas corretivas é urgente e prioritária.  

De realçar que apenas uma das medidas preventivas não adotadas respeita a uma situação identificada 

como de risco muito elevado. Das medidas identificadas como parcialmente implementadas, 6 (seis) 

respeitam a situações identificadas como de risco elevado e 1 (uma) a situação de risco muito elevado. 

As demais medidas parcialmente implementadas (11), bem como as restantes 4 (quatro) medidas não 

implementadas, são referentes a situações identificadas como de risco moderado, reduzido ou muito 

reduzido. 

Analisada e avaliada a implementação dos mecanismos de controlo, conclui-se que globalmente foi 

bem-sucedida, tendo os intervenientes no processo respondido ao solicitado. O grau de 

implementação das medidas, referente a situações identificadas como de risco elevado e muito 

elevado, será novamente avaliado aquando da elaboração do Relatório de Avaliação Intercalar, em 

outubro de 2026.  

A monitorização do PPR, nomeadamente dos riscos e das medidas preventivas é um processo dinâmico 

que, quando se revele necessário e adequado, deverá ser ajustado à realidade do Município de Ponte 

de Sor. Desta forma, poderão vir a ser identificados novos riscos nas unidades orgânicas já analisadas 

e, bem assim, em outras áreas de intervenção municipal, que serão ponderados nas próximas 

monitorizações e/ou revisões do PPR. 
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7. RECOMENDAÇÕES 

Da análise efetuada e conclusões que daí resultaram, verifica-se que o Município de Ponte de Sor e 

todos os que consigo colaboram, respeitam e pautam a sua atuação por um conjunto de rigorosos 

princípios de lealdade, responsabilidade, transparência, isenção, honestidade, independência, 

discrição, profissionalismo, eficiência e prossecução do interesse público, encetando sempre um 

elevado e rigoroso esforço para que essa mesma atuação seja, para além de legal, adequada aos casos 

concretos.  

 

Ouvidas as várias Unidades Orgânicas deste Município, sintetizamos de seguida as sugestões que se 

revelam mais adequadas para a avaliação em causa. 

i. Ao nível do recrutamento de trabalhadores a DRH sugere uma atualização do sistema digital, 

com registo automático, de forma a obter novas funcionalidade e uma maior eficácia. 

ii. A DFP menciona que nem todos os imóveis do município tem georreferenciação, pelo que se 

sugere que a identificação dos imóveis através da georreferenciação seja atualizada e 

reforçada, de modo a, não só atualizar as listagens de imóveis propriedade do Município, como 

a permitir a sua localização exata.  

iii. A DJA, a nível da Gestão Datacenter e de Cibersegurança, sugere a Implementação de um 

sistema validação periódica dos backups e a implementação de autenticação multifator (MFA), 

encontrando-se já em análise e validação algumas soluções, com o objetivo de reforçar a 

segurança das contas e mitigar riscos associados a credenciais comprometidas, 

nomeadamente em serviços expostos à Internet e em acessos remotos. Sugere ainda manter 

o envio de informação, de forma a informar os utilizadores e promover boas práticas e 

medidas de prevenção de incidentes na utilização do computador.  

iv. Por sua vez, a DEJD, sugere integrar cláusulas anticorrupção nos protocolos com entidades 

externas, sendo certo que tais cláusulas e o PGR respeitam ao funcionamento dos serviços 

municipais e seus colaboradores. Também sugere uma maior supervisão ao nível da utilização 

de recursos e a criação de um guião normalizado para o atendimento ao público. 

v. No âmbito da DPGU, é sugerida, em matéria de fiscalização de obras, uma rotatividade de 

técnicos e o registo digital para controlo, aplicável também ao atendimento ao público.  

vi. A DPOMA sugere um reforço progressivo da capacitação técnica interna, com consolidação de 

conhecimento em áreas especializadas e a ponderação de mecanismos de apoio técnico 

externo em fases preliminares de análise e definição de soluções, ao nível da área de Projeto. 

Por sua vez, ao nível da Execução (gestão administrativa), sugere uma melhoria da gestão 

processual e um arquivo administrativo efetivo.  

vii. A DSO, nas suas áreas específicas, considera importante a consolidação e uniformização de 

critérios entre procedimentos, o reforço da monitorização documental (listagem de 

equipamentos, base de dados, registos de execução), bem como a definição clara de fluxos de 

trabalho, afetação e adequação de recursos. 
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viii. O GAPP, bem como o GAIGQ, sugerem um reforço da divulgação do Código de Ética e Conduta, 

com esclarecimento de eventuais dúvidas, que se considera transversal a todas as unidades 

orgânicas do Município. 

ix. Garantir a atualização da declaração de inexistência de conflitos, o reforço do registo de 

donativos ao canil municipal, a uniformização de procedimentos internos, o reforço de registos 

fotográficos e sua organização, o acompanhamento periódico e a revisão contínua de 

procedimentos, bem como a validação das fontes de informação e dos protocolos de 

segurança, são outras das sugestões das demais unidades orgânicas do MPS (GAERRE, GIPE, 

GRIC, GMV, GPC, GTF, GMS e GCI).   

 

Face à análise global efetuada e atendendo às categorias de riscos e mecanismos de controlo 

identificados no PPR, bem como aos imperativos, não só legais, mas de ética e integridade que pautam 

a atuação da Administração Pública, deixa-se como recomendação/sugestão: 

1. Reforço da consciencialização para implementação, com a maior brevidade, das medidas não 

adotadas, com especial incidência nos riscos classificados como elevado ou máximo. 

2. Reforço da oferta formativa nos vários formatos disponíveis sobre matéria de transparência, 

ética e integridade, gestão de riscos e prevenção da corrupção nos organismos públicos. 

3. Reforço da divulgação do Código de Ética e Conduta, bem como do PGR e da Lei n.º 52/2019, 

de 31 de julho (Regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos 

públicos), bem como das obrigações daí emergentes, com a emissão de circulares internas 

regulares.  

4. Elaboração de um Manual de Gestão de Conflitos de Interesses com o objetivo de prevenir, 

identificar e gerir potenciais situações de conflitos de interesses e de promover a 

consciencialização e desenvolvimento de competências para avaliar dilemas éticos no âmbito 

do exercício das funções públicas. 

5. Promover a realização efetiva do Arquivo, bem como a organização do já existente, 

considerando mecanismos que facilitem tais ações, bem como uma consulta rápida e eficaz.  

6. Estudo/Criação de sistema digital que permita otimizar a gestão de recursos, humanos e 

materiais e de património (incluindo a georreferenciação do mesmo), que permita o 

cruzamento de informações entre os vários serviços, promovendo a celeridade processual e 

minimizando situações de conflito 

7. Implementar a autenticação multifator de cada utilizador/colaborador.  

8. Proceder-se à Revisão da Norma de Controlo Interno, adequando-a à realidade funcional do 

MPS. 

9. A implementação de um sistema de monitorização que permita a melhoria contínua do 

procedimento para o exercício do direito de acesso a informação administrativa. 

10. Promoção da transparência administrativa através de ações de formação e sensibilização em 

matéria da Lei de Acesso aos Documentos Administrativos. 
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8. APROVAÇÃO E DIVULGAÇÃO  

O presente Relatório foi aprovado pela Câmara Municipal de Ponte de Sor na sua reunião ordinária de 

27/05/2026, do qual será dado conhecimento à Assembleia Municipal, para que do conteúdo do 

mesmo e resultados obtidos seja informada. 

De forma a dar cumprimento à legislação atualmente em vigor, ao abrigo do artigo 12.º do RGPC, por 

forma a garantir o direito à informação e a transparência administrativa, será dada publicidade do 

presente Relatório através dos canais internos de comunicação aos seus colaboradores e da sua página 

oficial do Município de Ponte de Sor na Internet.  

Para além disso, e no cumprimento das exigências legais, o Município comunicará o Relatório ao 

Ministério Adjunto e da Coesão Territorial, à Inspeção Geral das Finanças e ao Mecanismo Nacional 

Anticorrupção, através de submissão na sua plataforma eletrónica.  

 


